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GAEINETE DA DEPUTADA ESTADUAL ELISÂI{GELA MOURA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N" 3.3 í 2023

IIDO NO EXPEDIENTE

nu, .!t t lt tA&

Institui s Política Esradwl de Ássistência
Técnica e Extensão Rural para a Agricuhura
Familiar e Reforma Agrária do Estado do
Piaui - PEATER e o Pmgrama Estadul de
Assistência Técnica e Extenstio Rwal pro a
Ágricultura Familiar e Relorma Ágrá,ria do
Estado do Piauí - PROATERPI. altera a ki
5.206. de 09 de agosto de 2001, e dá outras
proidências.

1e Secretár

CAPiTI,ILO I
Scçío I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Aí. 1." Fica Instituida a Politica Estadual de Assistência Técnica e Extensâo Rural para
a Agricultura Fam iliar e Reforma Agrríria do Estado do Piauí - PEATER como serviço essencial
e prioritiirio para o Estado do Piaui, cujas deliberações, controle social e formulação sâo de
competência do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Politica Agricola -
CEDERPA, instituido pela Lei 5.206, de 09 de agosto de 2001 .

§1". A execução da Assistência Técnica e Extensão Rural estatal para a Agricultura
Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui - ATER, bem como a sua gestão orçamentária.
operacional e financeira serão de competência da Secretaria da Assistência Tecnica e Defesa
Agropecuária - SADA e dos órgàos por ela instituidos em sua estrutura administrativa. para
melhor atender o público beneficiário, na forma prevista na Lei 7.8E4, de 08 de dezembro de
2022.

§2'. A Assistência Tecnica e Extensão Rural - ATER, feitas por empÍesas privadas e
organizações da sociedade civil, serâo acompanhadas e supervisionadas, bem como
credenciadas e descredenciadas pelo Corselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Politica
Agricola - CEDERPA, que instituirá uma Câmara Tecnica exclusiva para acompanhamento da
Politica Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Reforma Agrií,ria do Estado do Piaui - PEATER.

Aí. 2o. Para os fins desta Lei, entende-se por:

I - Assistência Tecnica e Extensâo Rural - ATER: serviço de educação não formal, de
caráter continuado, no meio rural, urbano e periurbano, que promove processos de gestão,
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produção, organização associativa e cooperaliva, beneficiamento e comercializaçâo de

produtos e serviços agropecúrios e não agropecúrios, inclusive das atividades agroflorestais,

agroextrativistas, florestais, aÍtesanais, marisqueiros(as), comunidades úadicionais,
ribeirinhos. aquo€xtratitivistas e pesqueiras, objetivando o desenvolvimento rural $stentável
e solidá,rio:

II - Controle Social: condução e controle das ações e estrategias traçadas para o
desenvolvimento da agricultura familiar. executado pelo CEDERPA, envolvendo a paíicipação
de diversos segmentos do govemo e da sociedade civil;

Ill - Gestâo orçamentária e Íinarrceira: processos de gerenciamento, fiscalizaçâo,
acompanhamento e monitoramento do orçamento e da execução oçamentária e financeira,
destinados à implementaçào da PEATER-PI e à execuçào da Assistência Técnica e Extensâo
Rural - ATER para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui, bem como os
seus programÍs e projetos executados pelo setor público ou privado;

IV - Pesquisa-ação: modo de ação coletiva, em que a pesquisa esLí associada a uma
estrategia de intervenção com o intuito de promover o desenvolvimento suslentável;

V - Agricultura familiar e empreendimento familiar rural: aqueles definidos nos termos
da Lei Federal n' 11.326, de 24 de julho de 2006, levando em consideração os agricultores
familiares urbanos e periurbanos com enquadramento dos criterios definidos em lei,

VI - Aquicultores e Pescadores Artesanais: definidos na forma do § 2" do an. l' da Lei
Federal n" I 1.326. de 24 dejulho de 200ó.

VII - Povos e comunidades tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se
recoúecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, qw ocupam e usam
territórios e recursos naturais como condição pala sua reprodução cultural, social, religiosa.
ancestral e econômica, úilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos
pela tradiçâo'

Vlll - Agrobiodiversidade: a diversidade biológica e genetica de espécies cultivadas,
animais e de paisagens relacionadas à utilidade agrícola que reflete a interação entÍe quem
pratica atividade agropecúria e ambientes locais e qte. ao longo do tempo e nos múltiplos
ecossistemas, produziu e produz variedades adaptadas ?s condições ecológicas locais por meio
de materiais propagativos tradicionais, crioulos e nativos,

IX - Bens naturais: elementos bióticos e abióticos da natureza essenciais e vitais para o
bom funcionamento do planea como a atmosfera. as águas interiores, superficiais e
subterrâneas, os estúrios, o mar territorial, o solo, o subsolo e todos os seres vivos;

X - Recursos natuÍais e ambientais: são os bens naturais utilizados de forma direta ou
indireta para a sobrevivência, bem-estar e desenvolvimento ambiental;

Xl - Serviços ambientais: sâo os beneficios que a sociedade obtem e pode potencializar
a partir de ações realizadas voluntariamente e intencionalmente por pessoas fisicas oujuridicas
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nos sistemas naturais ou agroecossistemÍ§, as quais podem ser apoiadas' estimuladas e

recompensadas por meios econômicos e não econômicos, pam:

a) Regular o clima, fluxos hidrológicos, fluxos geomorfológicos e processos biológicos.

b) Evitar, limitar, minimizar ou reparar danos aos bens naturais;

c) Prover bens como alimentos, materia-prima, fitofármacos, água limpa, entÍe outro6,

d) Manejar, preservar e recuperar biomas, paisagens naturais e regiões com beleza cênica;
e.

e) Prover cultura e arte associadas aos saberes e aos modos de vida de comunidades
tradicionais que proporcionam beneficios recreacionais, educacionais, estéticos, espirituais,
sociais. patrimoniais e paisagisticos.

Xll - Agroecologia: ciência ou campo do conhecimento transdisciplinar que esluda os
agro€cossistemas, fundamentada em conceitos, princípios. metodologias e pniticas, visando o
des€nvolvimento das relações entre capacidade produtiva, equilibrio ecológico. equidade
social, respeitando os modos de vida, o coúecimento popular, a autonomia das mulheres e

jovens, o uso e conservação de biodiversrdade e dos demais bens naturais por meio da
articulação entre conhecimento tecnico{ientifico, saberes e fazeres ancestrais, culturas
populares e tradicionais, com foco na sustentabilidade.

Seçío ll
DOS PRINCÍPIOS, OB.IETIVOS E BENEFICI.ÁRIOS

AÍt. 3'. São princípios da Politica Esadual de Assistência Técnica e Exten9o Rural para
a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui - PEATER.

[ - Adoção do desenvolvimento rural sustentável, compativel com a utilização adequada
dos recursos naturais e com a preservação do meio ambiente, incluindo a geração e apropriaçào
de inovaçôes tecnológicas e organizativas:

ll - Gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços peÍmanentes e continuados de
Assistência Tecnica e Extensão Rural:

III - Adoção de uma ATER que valorize os principios das metodologias pa(icipativas,
com enl'oque multidisciplinal interdisciplinar. transdisciplinar e intercultural, buscando a
construçào da cidadania e a democratizaçâo da gestâo da politica pública, concebidas como um
processo dinâmico conlínuo, caracterizado por não ser estático, que permite a adaptaçâo da
realidade de cada momento dos grupos de produção envolvidas.
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lV - Adoçào dos principios da agricultura de base e transição agroecológica, com enfoque
para o desenvolvimento de sistemas de produção em bases suíentáveis e construidos a partiÍ
da articulaçâo do conhecimento cientifico, empirico e tradicional:

V - Equidade nas relações de gênero. geração, raça e etnia.



E
*

útu

-
GABINETE DA DEPUTADA ESTADUAL ELISÂNGELÂ MOURA

VI - Contribuição para a seguranp e sobemnia alimentar e nutricional;

VII - Combate à pobreza, redução das desigualdades locais e regionais mediante ações

de inclusão social e produtiva;

Vlll - Controle social:

lX - Respeito à autonomia e promoção da cidadania; e

X - Reconhecimento, respeito e valorização dos saberes populares.

Art. 4". São objetivos da Politica Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural para
a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui - PEATER.

I - Promover o desenvolvimento rural sustentável e solidário, agroecologicamente:

II - Apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações regionais
e locais, Ievando em consideração as especificidades econômicas e ambientais dos Territórios
de Desenvolvimento do Estado do Piaui, deÍinidos na Lei Complementar 87, de 22 de agosto
de 2007. e na Lei ó.967. de 03 de abnl de 201 7:

III - Aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços
agropecuiirios e nào agÍopecuáÍios, inclusive agÍoextralivistas, marisqueiro(as), comunidades
tradicionais. ribeirinhos, aquoextratitivistas, florestais, p€squeiros e anesanais:

IV - Promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários,

V - Assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de rrgócios, su
organização, a produção, inserção no mercado e abastecimento, observando as peculiaridades
das diferentes cadeias produtivas:

Vl - Desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, cons€rvação e recuperafão
dos recuÍsos naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade;

VII - Implementar ações, pesquisas e orientações para a pÍeservação e recuperação das
microbacias nas propriedades rurais, que formam a bacia hidrogniÍica do Rio Pamaíba,
incluindo a bacia hidrognifica do Rio Portinho;

VIll - lmplementar ações, pesquisas e orientações para o controle e o combate das erosões
e das desertificações dentro do tenitório piauiensel

lX - Comtruir sistemas de produçâo suslentiiveis a paÍtir do conhecimento científico,
empirico e tmdicional;

X - Aumentar a Íenda do público benefici:irio e agregar valor a sua prodção.

Xl - Apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a foÍmação de agentes de
assistência técnica e extensão rural;
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XII - Promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e

organizativas adequadas ao público beneficiário e a integração deste ao mercado produtivo em

todas as suas instáncias e diúmicas;

XIII - Promover a integração da ATER com a pesquisa" levando em considen@o as

tecnologias e pesquisas altemativas. aproximando a produção agricola e o meio rural ô
coúecimento tecnico e cientifico;

XIV - Contribuir para a expansâo do aprendizado e da qualiÍicação profissional e
diversificada, apropriada e contextualizada à realidade do meio rural, urbano e periurbano
brasileiro: e

XV - Promover a inclusão dos conhecimentos agroecológicos nas práticas educativas
desenvolvidas nas erolas do campo, respeitados os saberes e as tradições das comunidades.

Art. 5". São beneficiários da Política Estadual de Assistência Técnica e Extensào RuÍal
para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui - PEÂTER:

I - Os assentados da reforma agrária, os povos indigenas, os remanescentes de quilombos
e os demais povos e comunidades úadicionais;

II - Os assentados do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF e do lnstituto de
Tenas do Piaui - INTERPI;

lll - Os agricultores familiares ou empreendimentos familiarcs rurais, os silvicultores,
Aquicultores, extrativistas, marisqueiros(as), comunidades tradicionais, ribeirinhos.
aquoextratitivistas e pescadores, bem como os beneficifuios de programas de colonização e
inigação enquadrados nos termos da Lei n" I I .326, de 24 de julho de 2006.

§ l" Para comprovação da qualidade de beneÍiciá,rio da PEATER, exigir-se-á ser detentor
da Declaração de Aptidào ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
DAP ou do Cadastro do Agricultor Familiar - CAF, ou constar na Relação de Beneficiário - RB,
homologada no Sistema de lnformaçâo do Programa de Reforma Agrária - SIPRA.

§2" Os assentados do PNCF e do INTERPI comprovarâo com as Declarações, Certidões,
escrituras ou Titulos de posse emitidos pelo respectivo órgâo.

§3" Os demais Agricultores Familiares possuidores da terra demonstrarão essa condiçào
com o Íespectivo Registro de lmóvel ou escritura, Declaraçâo de Posse emitida pelo Sindrcato
de Trabalhadores Rurais do municipio, onde se localiza a propriedade, Cartório de Regisro de
Imóveis ou outro que tenha competêrrcia para a emissào de Declaraçâo de Posse facultado na
forma da lei:

§4o Os Agricultores Familiares sem terra apresentarão a DAP ou CAF com o respectivo
contrato de parceriÀ meeiro, arrendatário ou comodato rural, que comprove a exploraçâo da
terra com a atividade rural.

CAPiTTILO II
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DO PROGRAMA EST.{DI.IAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RIIRAL
pARÂ A AG Rlcti LTI-rRA FAMr LIAR E REFoRMA AcnÁnu oo ESTADo Do

pr,c,rri - pnoltenpr

Art. ó". Fica instituido, como principal instrumento de implementação da PEATER, o
Programa Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Reforma Agríria do Estado do Piaui - PROATERPI.

AÍt. 7'. O PROATERPI terá como instáncia deliberativa o Conselho Estadual de

Desenvolvimento Rural e Politica Agrícola - CEDERPA e será operacionalizado pela Secretaria
da Assistência Tecnica e Defesa Agropecúria - SADA, que teni as seguintes atribuições:

I - Coordenar as ações destinadas à consecução dos seus objetivos,

Il - Promover a aÍticulação de políticas intersêtoriais e multidisciplinares visando à
consolidação dos objetivos:

lll - Orientar, acompanhar e analisar a viabilidad€ técnica, econômica, social e ambiental
das ações e dos projetos a serem desenvolvidos:

IV - Viabilizar os suportes tecnico e financeiro necesúrios ao desenvolvimento das
açôes; e

V - Estabelecer parcerias com entidades püblicas e privadas, empress e organizaÇões da
Sociedade Civil, a fim de potencializar as açõ€s.

Panigrafo único. Será estruturado e mantido o Conselho Estadual de ATER, previsto no
Art. 48 da Lei 5.20ó, de 09 de agosto de 2001. com a função de democratizar os serviços de
ATER e o Programa Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural para a Agricultura
Familiar e Reforma Agnária do Estado do Piaui - PROATERPI, ligado à Secretana da
Assistência Tecnica e Defesa Agropecuária - SADA.

Art. 8". O Poder Executivo Estadual, por meio de seu óryào competente, podeni criar
escritório regional em cada Território de Desenvolvimento estabelecido pela Lei Complementar
87, de 22 de agosto 2007, e na Lei 6.967, de 03 de abril de 2017, cuja função é dar celeridade
na aplicação do PROATERPI e dos serviços de ATER.

Aí. 9p. O PROATERPI terá como objetivos a organizaçâo e a proposição de execução
dos serviços de ATER ao público beneficiário previsto nesta Lei, respeitadas as
disponibilidades orçamenüirias e financeiras do Esado.

CAPiTI,ILO III

DOS EXf,CI.ITORE§ DA FORMA DE EXECTIÇ4O E DO CREDEI\CTAMENTO E
DA CONTRÃTAÇAO

Art. 10. O Poder Execulivo Estadual manterá serviço permanente e continuado de
Assislência Tecnica e Extensâo Rural - ATER, diretamente por meio da Secretaria da
Assistência Tecnica e Defesa Agropecuaria - SADA ou outro óÍgão que o subíituir.
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Art. I I . O Poder Executivo Estadul poderá formalizar convênios com outras entidades
públicas, empresas privadas e organizações da sociedade civis, pÍeviamente credenciadas no
CEDERPA, para a realização de serviços especificos e complementares de Assistência Tecnica
e Exlensão Rural - ATER, visando a execução de seus objetivos.

Panigrafo único. Na contratação de empresas privadas e da sociedade civil para o Cre?ito
Rural Orientado, o Executivo poderá acrescer em até 3% o valor das taxas de elaboração de
projeto e assistência técnica, alem da existente de 2olo no manual de crédito rural.

Art. 12. O credenciamento de entidades executoras de ATER seni realizado pelo Conselho
Estadual de Desenvolvimento Rural e Política Agricola - CEDERPA.

§1" Os critérios de credenciamento e de descrederriamento das empress e entidades
prestadoÍas dos serviços de ATER no Estado do Piaui serâo estabelecidos conforme as regras
previstas na Lei l2.lE8, de ll de janeiro de 2010,

§2" Do indeferimento do credenciamento pelo CEDERPA, cabe recursos ao Miniserio
do Desenvolvimento Agrário - MDA, no prazo de l5 (quinze) dias, contados da data em que o
inteÍessâdo tomar ciêrcia do ato contestado.

AÍ. 13. A contÍatação das entidades executoras seni efetivada pela Secretaria da
Assistência Tecnica e Defesa Agropecúria - SADA, observadas as disposições desta Lei, bem
como as da Lei n' 8.óó6. de 2l de junho del993. da Lei n' 14. 133, de 0l de abril de 2021, Lei
n" 13.019, de 3l dejulho de 2014, e demais normativos legais inerentes à especie.

Panigrafo único. Tratando-se das chamadas públicas de ATER do Govemo Federal para
execução dos serviços em territóÍio piauiense, a contratação seni feita na forma do seu Edital,
cabendo ao Estado do Piaui apenas o credenciamento da entidade contratada.

An. 14. A contratação de serviços de ATER pelo Estado do Piauí, deveá estar de acordo
com o PROATERPI e seni realizada por meio de chamada pública" que conterá, no mínimo:

I - O objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta;

ll - A qualificação e a quantificação do público beneficirário:

Ill - A área geognifica da preslação dos serviços:

IV - O prazo de execuçâo dos serviços;

V - Os valores para contrataçâo dos serviços e a sua forma de pagamento à entidade
executora.

VI - A qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das ríreas de especialidade
em que serão prestados os serviços;

VII - A exigência de especificação, pela entidade que atendeÍ à chamada pública_ do
número de profissionais que executarão os serviços. com suáts resp€ctivas qual ificações
tecnico-profi ssionais:

Ay. lral. Caslelo Branco, ãrí - Cabral Terêslna/Pl
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VIll - Os critérios objetivos para a seleção da entidade execúora;

lX - A forma de ateste, feito pelo aglicultor, Associação ou Cooperativa, dos serviços
prestados aos bneÍiciários.

Art. | 5. Aplica-se, no que couber, o disposto no aÍtigo 24, inciso XXX, da Lei 8.666/93
de 21, de junho de 1993, enquanto sua vigência, às contratações realizadas no râmbito do
PROATERPI

CAPITTILO IV
DA pARTrCrpAÇÃO DOS MtrNlCiPrOS r'io PROATERPT

Art. 16. Os municipios do Estado do Piaui poderão aderir ao PROATERPI por meio de
assinatura do Termo de Adesào ao Programa, do Termo de Cooperação Tecnica com a
Secretaria da Assistência Tecnica e Defesa Agropecuária - SADA e pelo atendimento das
seguintes condições:

I - Existência de Secretaria Municipal de Agricultura ou órgão similar, devidamente
estruturada, cujo quadro furrcional seja integrado por sewidores efetivos e/ou contratados paÍa
ATER, compondo equipe multidisciplinart

It - Existência de um Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, com carátÊr
deliberativo. que terá a função de acompanhar, supervisionar e deliberar as ações municipais
para o cumprimento das ações do Programa Estadual de Assistência Técnica e Extensâo Rural
para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado do Piaui - PROATERPI no âmbito
municipal.

lll - Previsão de dotação orçamentária e disponibilidade financeira para o funcionamento
da Secretaria Municipal de Agricultura ou órgão simrlar ou a comprovação de fundo municipal
para o financiamento das atividades de ATER em conformidade com o PROÂTERPI e com o
Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustenrável e Solidário aprovado pelo Conselho
Municipal de Desenvolvimento Ruml,

AÍt. 17. As entidades de representaçâo como os Sindicatos de Trabalhadores Rumis e
Agricultores Familiares, Associações ou Cooperativas poderão também assinar Termo de
Cooperação Técnica com a SADA para a prestação de ATER em prqjetos especificos ou em
comunidade determinada, ou ainda evenlos pontuais de capacitação no municipio, dede qrr
preencham cumulativamente os seguintes requisitos:

I - Existência em s€u Estatuto Social da previsâo da prestação de serviços de ATER:

II - Equipe de pessoal com qualificação profissional para os serviços ATER. compondo
equipe tecnica exigida para aquele projeto ou comunidade;

III - Orçamento e disponibilidade Íinanceira ou pessoal para a contrapartida:

lV - Comprovação fiscal e certidões exigidas em Lei para esm Íinalidade.

CAPiTULO V

Av, mal. Castelo Branco, 201 - Cabral TereslnarPl
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DA CONFERENCIA ESTADTIAL DE ASSISTÊNCIA TÉCN ICA E EXTENSÃO
RURAL

Art. 18. Fica instituida a Conferencia Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural
com a finalidade de contribuir para a formulação de politicas públicas de ATER e ajustes na

PEATER. assim como as diretrizes para o Plano Plurianual e Leis Orçamenúrias e de Diretrizes
Orçamentárias, ajudando o govemo estadual a entender quais são as reais necessidades da

Agricultura Familiar e Reforma Agrária no Estado do Piaui e implementaçào de políticas e
projetos que fortaleçam o Desenvolvimento Rural SustenÍável e Solidário no território
piauiense.

Art. 19. A Conferência Estadual de ATER será realizada a cada 04 (quatro) anos,
coincidindo com o ano de elaboraçâo do Plano Plurianual, e sua realização se dará ate o mês
de maio.

Aí. 20. Da Conferência encamiúani relatório aprovado pelo CEDERPA ao Govemador
do Estado e à Assembleia Legislativa pam a inclusão de suas propostas no Plano Plurianual e
na Lei Orçamentaria e Lei de Diretrizes Orçamentâria de cada ano.

Parágrafo único. Os ajustes anuais entre a realizaçâo das Conferências destinados aos
respectivos orçamentos, se necessário, serão aprovados pelo CEDERPA, que os encaminhará
ao Govemador e à Assembleia Legislativa.

Art. 21. Os delegados paíicipantes da Conferência Territorial serão escolhidos nos
municipios, levando em consideração o público beneficiário da PEATER.

I - Será realizada uma Conferência Territorial de ATER em cada Território de
Desenvolvimento, coordenada pela SADA, que subsidiarão com propostas e comtruÇão do
documento base da Conferência Estadual.

Il - Cada Município elegerá 04 delegados efetivos e M suplentes, para a Conferência
Territorial, conforme os criterios estabelecidos no Regulamento da Conferêrrcia Esadual de
ATER.

Art. 22. Os delegados às Conferências Estaduais serão escolhidos nas conferencias
territoriais, que elegerão 06 delegados efetivos e 06 suplentes, conforme os criterios
estabelecidos no Regulamento da Conferência Estadual de ATER.

Art. 23. A Secretaria da Assistência Tecnica e Defesa Agropecuária - SADA elaborará o
Regulamento da Conferência Estadual, ouvindo os representantes das entidades deATER e dos
benefici:irios, até o mês de setembro do ano que antecede a Conferência Estadual. o qual seá
aprovado pelo CEDERPA.

Parágrafo único. O Regulamento disciplinaá os criterios de escolha dos delegados nos
municípios e nos Tenitórios, assim como o funcionamento da Conferência.

Art. 24. Os custos pâra a realizaçào da Conferência Estadual de ATER e toda a sua
organizção eonstarão no Orçamento do Estado.

Av. Mal. Castelo Branco, 20í - CabÍal Teresina/Pl
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Art. 28. Poderá a Secretaria daAssistência Técnica e Defesa Agopecúria - SADA buscar
parcerias e elaborar projetos de captaçào de recursos para a realização da ConfeÉncia Estadual
de ATER.

CAPiTI-ILO VI
DOS RECI.'RSOS PAR{A EXECI'ÇÃO DA PEATER

Art. 25. A Politica Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural para a Agricultura
Fam il iar e Reforma Agniria do Estado do Piaui - PEATER e o Programa Estadual de Assistência
Tecnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agriiria do Estado do Piauí -
PROÂTERPI serão implementadas e custeadas com Íecursos provenientes dos orçamentos
federal. estadual e municipal e dos serviços prestados que possam ser remuneradm.

Aí. 26. A proposta orçamentária para gerir e executar o PROATERPI será elaborada pela
Secretaria da Assistência Tecnica e Defesa Agropecuária - SADA, com base nas definições da

Conferência Estadual de ATER e encaminhada para compor o Plano PluÍianual e os Planos
Anuais da Lei Orçamentiiria e da Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual.

Art. 27. Para a realização de ações especificas ou complementares do PROATERPI serâo
utilizados recursos orçamentários destinados à SADA, quando necessário.

Art. 28. lntegrarão o orçamento da Secretaria da Assistência Tecnica e Defesa
Agropecuária - SADA:

I - Os recursos do Fundo Estadual de Assistência Tecnica e Extensão Rural -
FUNDATERPI:

ll - Os recursos destinados no Orçamento estadual;

lll - Receitas decorrentes de Projetos e convênios com o Govemo Federal, que não sejam
destinados ao FUNDATERPI:

lV - Projetos e contratos com a iniciativa privada;

V - Outras receitas de captação de recursos pela Secretaria;

Vl - Recursos provenientes de operações de créditos destinados à PEATER. e

VII - Recursos provenientes de acordos com a coopeÍação intemacional

Art. 29. Cabe ao Conselho Estadual de Des€nvolvimento Rural e Politica Agricola -
CEDERPA realizar ações de acompanhamento e monitoramento de todo o processo de
execução das chamadas públicas, compreendendo ações de análise e aprovação de
credenciamento de Entidades Executoras, monitoramento e avaliação da Politica Estadual de
Assisência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária do Estado

Av. Ilal. Castelo Branco, 201 - Cabral Teresina/Fl
CEP:64üll-923
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Art. 32. PaÍa fins de liquidação de despesa, as Entidades Executoras entregarào relatório
de execução dos serviços contratados ou documento a ser definido, contendo:

I - A identificaçâo de cada beneficiário assistido, contendo nome e número do CPF:

ll - A descrição das atividades realizadas;

lll - Atestado do beneficiri,rio assistido, quando se tratar de atividades individuais, e
assinatura em folha de evento, quando se tratar de atividades coletrvas;

IV - Outros dados e informações exigidm na chamada pública e no contrato, como as
horas trabalhadas para a realização das atividades, o periodo dedicado à realização do serviço
contratado e os resultados obtidos com a execuçâo do serviço.

§l'A Entidade Executora manterá em arquivo. em sua sede, toda a documentação
original reÊrente ao contrato firmado. incluindo o relatôrio a que se refere o caput deste aÍtigo,
para fins de fiscalização, pelo prazo de 05 (cinco) anos. a contar da aprovação das contas anuais
do órgão contratante pelo Tribunal de Contas do Estado, repassando uma cópia dos relatórios
para a comunidade assistida.

§2'O órgão contratante, bem como os órgãos responsáveis pelo controle externo e intemo
poderão, a qualquer tempo, requisitar vista, na sede da entidade executora, da documentação
original a que se reÍere o § Io deste artigo, ou cópia de seu inteiro teor, a qual deverá ser
providenciada e postada pela entidade executora no prazo de l5 (quime) dias, contados a partir
da data de recebimento da requisiçâo.

Art. 33. A metodologia e os mecanismos de acompanhamento, contÍole, fiscalização e
avaliação dos resultados obtidos com a execução dos serviços de ATER contratados serão
definidos pela Secretaria da Assistência Técnica e Defesa Agropecu.í,ria - SADA,
conjuntaÍnente com a Câmara Técnica de ATER, e aprovada pelo CEDERPA.

Av. Mal. Castelo Branco, 20í - CabIal TeÍêsina/Pl
CEP:6lo01-923

do Piaui - PEATER e do Programa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural na

Agricultura Familiar do estado do Piauí- PROATERPL

Art. 30. A execução dos contratos e convênios firmados no iâmbito do PROATERPI será
acompanhada e fiscalizada pelo CEDERPA, preferencialmente in loco, ou por meio de sistema
eletrônico, sem prquizo da atuaçâo dos demais órgãos de controle, nos termos da legislaçâo
em vigor.

PaÉgrafo único. A Câmara Tecnica de ATER, órgão auxiliar do CEDERPA errcaminhará
parecer tecnico sobre o andamento da execuçâo de ATER e as devidas recomendações a serem

observadas com base nos contratos assinados entre o prestador e o tomador de serviços.

Art. 31. Os contratos e todas as demais açôes do PROATER serão objeto de contÍole e

acompanhamento por sistema eletrônico de rcgistro e acompanhamento, bem como de registros
específicos guardados em ordem, sem prguizo do lançamento dos dados e informações
relativos ao Programa em outÍos sistemas eletrônicos sob responsabilidade da entidade
executoÍa.
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Parágrafo único. Na construção da metodologia e dos mecanismos de que trala o capul
deste artigo. poderào a SADA e o CEDERPA incorporar as contribuições das demais Secretarias
de Estado que operam com a Agricultura Familiar, no âmbito das suas respectivas ações e com
a representação dos usuários dos serviços.

Art. 34. O relatório anual consolidado de execução do PROATERPI, abrangendo as ações
de sua responsabilidade e as das entidades executoras contratadas, será encaminhado pela
SADA ao CEDERPA, para sua apreciação, análise e aprovação.

CAPiTTILO VIII
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRhS

Art. 35. Excepcionalmente, nos 02 (dois) primeiros anos de vigência desta Lei serào
exigidos para o credenciamento como Entidade Executora do PROATERPI, a experiêrrcia
mínima de 02 (dois) anos com ações de ATER e pelo menos 02 (dois) anos de constituição.

§ l' Após este prazo, os critérios de exp€riência e tempo serão definidos em regulamento,
observados os limites mínimos eíabelecidos no capur.

§2" As organizações devidamente credenciadas como executoras de ATER no Estado do
Piauí, até a data da aprovaçào desta Lei, estiio automaticamente crederrciadas, submetendo-se
às definições previstas nesta Lei.

An. 3ó. O §4" do Art. 7'da lei 5.206 de 09 de agosto de 2001 passa a ter a seguinte
redação:

§1" O presidente do Conselho. bem como os membrcs do seu quadru
administratito definidos em seu Regimento. serão escolhidos por toto
direlo entrc seus membrcs efetitos para um mandoto de 02 (dois) anos.
podendo se reeleger por uma única v: consecuriw. (NR)

Art. 37. A Lei 5.206, de 09 de agosto de 2001, será acrcscida do art. 7-A com a seguinte
redação:

Art. 7-A- A Seoetaria da Ágricultura Familiar - SÁE a quem o
Conselho Estadual de Desent'oh'imento Rural e Politica Agrícola -
CEDERPÁ estó únculado operacionalmente porlorça do An. 7" desta
lei. implantará:

I - Secrctaria Executita pora o CEDERPÁ. cujo ca,go de Secrctário
Executit o é equitalente ao de Diretor definido no Án. 12, III da Lei
7.E81 de 08 de de=embo de 2022. cuja nomeação pncefu de porccer
do CEDERPA:

ll - Cessão de espaço com inÍraestrutura para operacionali:ação do
CEDERPÁ. bem como pessoal do quadru de senidores da Secretaria
da Agricultura Familiar SAF. qrc se foça necessáio:

Av. Mal. Castelo Bíanco, 201 - Cabral TêÍesina/Pl
CEP:6lo01-923
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Ill - Estrutura de t'eículo que possibilite as ações do CEDERPA quando
necessário e por este solicitado.

Art. 38. O Art. 8'da lei 5.206, de 09 de agosto de 2001, passa a ter a seguinte redação

Art. 8". O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Politica
Agricola - CEDERPA será integrado por l8 (dezoito) membros titulaÍes
e seus respectivos suplentes. e terá a seguinte composição;

I - 0l (um ) Representante da SecretaÍia da Agricultura Familiar - SAF;

Il - 0l (um) Representante da Secretaria da Assistência Técnica e

Defesa Agropecúria - SADA:

III - 0l (um) Representante do setor financeiro que trabalha com o
crédito rural no Estado do Piauí:

lV - 0l (um) Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA, superintendência do Piauí;

V - 0l (um) Representante do lnstituto de Terras do Piauí- INTERPII

Vl - 0l (um) Representante do Ministério do Desenvolvimento Agnúo
- MDA, Coordenaçâo do Piaui;

VII - 01 (um) Representante da Emprcsa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - EMBRAPA;

VIll - 01 (um) Representante da Secrelaria de Planejamento do Estado
do Piaui - SEPLAN

lX - 0l (um) Representante da Associação Piauiense de Municípros -
APPM;

X - 0l (um) RepÍesentante da Federaçào dos Trabalhadores Rurars
Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado do Piaui - FETAG:

Xl - 0l (um) Repres€ntante da Federaçâo da Agricultura do Estado do
Piaui - FAEPI:

XII - 01 (um) Repres€ntante das ONG s que atuiim no meio rural com
capacitação e extensão rural:

XIII - 0l (um) Representante do Sindicato dos Trabalhadores e
Trabalhadoras em Assistência Tecnica e Extensão Rural do Estado do
Piaui - SINTERPI

XIV - 0l (um) Representante da lgre1a Católica, através da Comissão
Pastoral da Terra - CPT:

Av. illal. Castêlo Branco, ã)Í - Cabral TeÍêsine/Pl
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XV - 0l (um) Representante da Organização das Cooperativas do
Estado do Piauí - OCEPI:

XVI - 0l (um) Representante do Fórum de Convivência com o
Semiárido;

XVII - 0l (um) Representante dos Conselhos de Desenvolvimento
Rural Sustentável dos TerÍitóflos.

Xvtll - 0l (um) Reprcsentante da Federação dos Sindicatos de
Pescadores Artesanais do Estado do Piaui - FESINPEPI: (NR)

§ l'As entidades previstas nos incisos lll, Xll. XVI e XVII deste artigo.
enviarão os titulares e Íespectivos suplentes. através de oficio
endereçado à Secretaria da Agricultura Familiar - SAF, rcompanhado
de ata de reuniâo entre as suas instituições, quando necess'á,rio,

indicando os membros que comporão o CEDERPAI (AC)

§ 2" A ausência da indicação do Conselheiro titular e do suplente no
prazo de l5 (quinze) dias contados do recebimento da solicitaçâo, por
qualquer das entidades participantes, implicari na aceitaçào do nome
que já vem lhe representando no Conselho. (AC)

Art. 39. Fica o Govemador do Estado do Piauí autorizado a abrir rubrica orçamenrária
necess'ária no Orçamento Geral do Estado, inclusive o em curso para as seguintes atividades:

I - tmplantação da Secretaria Executiva do CEDERPA, com a sua infiaestrúura
necess'ária junto a Secretaria da Agricultum Familiar - SAF:

ll - Realização da I Conferência Estadual de ATER em 702). pela Secretaria da
Assistência Técnica e Defesa Agropecuária - SADA-

Art. 40. O Poder Executivo regulamentaÍá a presente Lei para execção da PEATER e do
PROATERPI.

Art. 4l . Fica revogada a Lei 4.525, de l7 de dezembro de 1992, e as demais disposições
em contrário.

Art. 42. Esta Lea entra em vigor na data de sua publrcação

Deputada Estad - PCdoB

Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral TerêsinarPl
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O serviço de Assistência Técnica e Exlensão Rural - ATER e fundamental para a

sobrevivência da Agricultura Familiar em suas várias modalidades e segnentos. E a ATER rÉo

pode ser serviços altemados, deve ser continuado e gratuito e de obrigatoriedade do Estado para

os Agricultores Familiarcs, empreendimentos familiares rurais, os silvicultores, aquicultores.

extÍativistas, marisqueiros(as), comunidades tradicionais, ribeirinhos, aquoextÍatitivistas e

pescadores, bem como os beneficiários de programas de colonização e irrigaçâo erquadradm

nos termos da Lei n" I 1 .326, de 24 dejulho de 200ó.

Cada passo é uma conquista, assim foi a conquista do credito rural diferenciado através

do PRONAF, foi a conquista dos programas t-ederais da compra direta com doação simultânea,

foi a conquista do Programa Nacional da Alimentação Escolar - PNAE, através da lei n" 11.947

de 16 dejunho de 2009. Também e uma conquista os Programas Estaduais implementados pelo

Govemo do Piaui da compra direta.

Devemos ressaltar que nenhum desses progÍamas avançará se a Assistência Técnica e

Extensão Rural - ATER para a Agricultura Familiar não for compativel com a necessidade e o

desenvolvimento desse segmento que produz em tomo de 70% dos alimenlos postos nas mesas

dos brasileiros. Assim se verifica que a Secretaria da Educação do Piauí não consegr aplicar

o minimo de 30% das compras da alimentação escolar, na compra direta da Agricultura

Familiar, conforme definido na lei n' 11.947, por falta de prodção programada desses

agricultores, Em outms palavras, por falta de uma ATER que faça com que a Agricultura

Familiar seja organizada e atend4 não só o mercado institucional, mas o mercado convenciona.l

de forma permanente e continuada.

As lutas dos Movimentos Sociais avançaram e s€ eonquistou a Lei n" 12.188 de ll de

janeiro de 2010, que instituiu a Política Nacional de Assistência Tecnica e Extensão Rural para

a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional de Assisência

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agniria - PRONATER no

âmbito nacional. Também se instituiu a Agencia Nacional de Assistência Tecnica e Extensão

Rural - ANATER, atraves da lei federal n' 12.897 cuja função e contribuir com o avanço da

Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral Teresinâ/Pl
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ATER fazendo a chegar ao seu público qrc são os Agricultores Familiares, definidos tambem

através da Lei n' I 1.326, de 24 de julho de 2006-

Destacamos para a nossa reflexão, enquanto parlamentares, o disposto no Art. l" da Lei

n' 12.897 que criou a ANATER como agência reguladora dos serviços de Assistência Tecnicâ

e Eíensão Rural. que diz o seguinte:

"Art. l'Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir Serviço Social Autônomo

com a Íinalidade de promover a execuçâo de políticas de desenvolvimento da assistência

técnica e extensão rural, especialmente as que contribuam para a elevação da produção, da

produtividade e da qualidade dos produtos e serviços rurais, para a melhoria das condições de

renda, da qualidade de vida e pam a promoção social e de desenvolvimento susten!ável no meio

rural". (Lei n" l2.l88de ll de janeirode2010).

E saudável aÍirmar que a parte do govemo federal foi feita, embora não atenda com

plenitude a demanda nacional da Agricultura Familiar, mas é um avanço substancial para qw

os estados promovam a sua parte. E vários Estados brasileiros já instituiram a sua lei estadual

de assistência tecnica e extensão rural. O Piaui, até a presente data, não havia se manifestado.

A luta dos Agricultores Familiares e dos Servidores do serviço de Assistência Técnica e

Extensão Rural do Piaui foram providerrciais para que se abrisse uma discussão saudável,

envolvendo os Agricultores Familiares, os silvicultores, aquicultores, extrativislas,

marisqueiros(as), comunidades tradicionais, ribeirinhos, aquoextratitivistas, quilombolas e

pescadores aíesanais, que se juntaram aos servidores do extinto EMATER através do Sindicato

dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Assistência Tecnica e Extensão Rural do Estado do Piaui

- SINTERPI e do Sindicato dos Tecnicos Agricolas - SINTAPI e buscassem uma altemaliva

para esse serviço essencial.

Ora, dajunçâo destas ideias se tomou um ideal, assim as entidades de repÍesenlação dos

Agricultores Familiares como FETAG, FESINPEPI, Fórum de Convivência com o Semiárido,

FETRAF: entidades sociais de Assistência Técnica como COOTAPI, e dos Servidores do

extinto EMATER, como SINTERPI e SINTAPI, produziram um texto de lei, fiuto de 06 (seis)

meses de discussão, inclusive com órgãos do govemo como a Secretaria da Assistência Técnica

e Defesa Agopecúria - SADA e a Secretaria da Agricuhura Familiar - SAF, além de parcerias

Av. al. castelo 
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com organismos nacionais que estudam e entendem a ATER como a FASER e Escolas de

pesquisa como Universidades e EMBRÁPA.

Tive a honra de ser convidada pelos verdadeiros autores da Lei, para nesla casa legislativa

apÍesentar este projeto de lei, que espero que tenha a Íecepçâo necessiria por todos os

Deputados Estaduais a aprovando, pois o que aqui se apresenta em forma de lei, é fruto de

mobilização social, estudo e análise técnica.

Estamos dando ao Piauí, atraves desta lei, a oportunidade de igualar a outros Estadm da

Federação quejá tem as suas leis de ATER, raáo pela qual, conlamos com o integral apoio dos

deputados que compôem esta Casa Legislativa do Estado do Piaui.

Deputada - PCdoB

Av. Mel. Castelo BÍanco, 201 - CabÍal TeÍesina/Pl
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Culminou em um Semiúrio Estadual realizado nos dias l5 e 16 de junho de 2023. sob a

coordenação do SINTERPI e SINTAPI, com a panicipação de quase 150 delegados de todo o

Esado do Piaui, representando os diversos segmentos da Agricultura Familiar e a presença da

UNIVASF (Universidade do Vale do Sâo Francisco) que resultou a análise dos estudos em um

projeto de lei de ÂTER para o Estado do Piaui.


